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RESOLUÇÕES RECEBIMENTO E ORDENAÇÃO:
RESOLUÇÃO 955/DA, de 7/01/2000 (Seminarista de outra denominação) 

Resolve-se que o aluno pertencente à outra denominação, e que estuda em um dos seminários Presbiterianos Renovados, não poderá ser recebido como membro por nenhuma Igreja Presbiteriana Renovada enquanto não concluir o respectivo curso e, após formado, somente depois de um ano de membresia poderá ser apresentado para ser recebido no Presbitério como Obreiro Licenciado (pastor auxiliar). 

RESOLUÇÃO 1452/DA, 19/12/2008 (Formulários para ordenação) 
Considerando proposta da Comissão de Ordenação, resolve-se que as fichas (questionários) preenchidas pelos candidatos (pastores auxiliares) à ordenação e por seus supervisores, após o período probatório, sejam, também, preenchidas pelos pastores oriundos de outras denominações, conforme o artigo 83, V, e por seus supervisores, e encaminhadas à Diretoria Administrativa, juntamente com o pedido de recebimento definitivo à IPRB.
RESOLUÇÃO 1453/DA, 19/12/2008 (Cumprimento do período probatório) 
Considerando proposta da Comissão de Ordenação, resolve-se exigir dos Presbitérios uma maior responsabilidade no cumprimento do Artigo 84, Inciso III, do Regimento Interno da IPRB, no que diz respeito aos candidatos em cumprimento ao período probatório, ou seja, que haja “incremento de sua cultura em geral e de seu preparo para conduzir o rebanho”.
RESOLUÇÃO 1454/DA, 19/12/2008 (Certidões negativas atualizadas) Considerando proposta da Comissão de Ordenação, resolve-se que todos os que pleitearem sua recepção na IPRB como pastores auxiliares, na forma do Artigo 80, do Regimento Interno; e os que, findo o período probatório, requererem o recebimento definitivo ou a ordenação, devem apresentar, juntamente com os demais documentos exigidos pela Secretaria Central da Igreja, para instruir os pedidos de consagração, ordenação e recebimento definitivo, as seguintes certidões atualizadas: a) do SERASA; b) do SPC (Serviço Nacional de Proteção ao Crédito); c) atestados de antecedentes criminais da Justiça Estadual e da Justiça Federal. Sem o encaminhamento destes documentos, o pedido será indeferido pela comissão competente.

RESOLUÇÃO 1455/DA, 19/12/2008 (Declaração de quitação de débito) 
Resolve-se que o candidato ao cargo de Pastor Auxiliar na IPRB apresente ao Presbitério como parte da documentação exigida, tanto no ato de seu recebimento como de sua ordenação, uma certidão ou declaração de quitação de seus débitos junto aos Seminários Presbiterianos Renovados, com datas atualizadas, devendo o referido documento instruir a documentação a ser encaminhada à Diretoria Administrativa, sem o qual o pedido será indeferido.

RESOLUÇÃO 1312/DA, 16/12/2005 (Critérios para recebimento de pastores) 
Resolve-se regulamentar o artigo 83, incisos III e V, do Regimento Interno 
da IPRB, que trata do período probatório de ex-pastores da própria Igreja
e de pastores vindos de outras denominações, recebidos por jurisdição
determinando-se que as seguintes medidas sejam cumpridas: 
a) O primeiro ano do período probatório de todos os pastores recebidos nos termos do artigo acima citado será integralmente cumprido em uma Igreja Local, após a devida análise e aprovação do processo de recebimento pelo Presbitério; 
b) é de competência única e exclusiva do Presbitério indicar qual será a Igreja Local em que o pastor ficará como membro, para cumprir o primeiro ano de seu período probatório, podendo, contudo, a critério do Conselho, participar de suas reuniões e pregar em qualquer igreja de jurisdição do Presbitério, inclusive pastorear uma congregação, sob a supervisão de um pastor; 
c) findo o período de um ano, o Conselho da Igreja Local encaminhará um parecer ao Presbitério sobre a conduta do pastor, a fim de que a Diretoria do Presbitério decida sobre o encaminhamento do pedido de seu recebimento à Diretoria Administrativa, para homologação; 
d) havendo parecer favorável da Diretoria Administrativa da Igreja, o pastor estará oficialmente recebido, para cumprir o restante do prazo de seu período probatório; 
e) no caso de um pastor já ordenado, vindo de outra denominação, terá de ter pelo menos o primeiro grau completo.   

Resolução 1074/DA, de 20/12/2012 (Curso de Complementação Teológica) 

Resolve-se, após analisar o documento encaminhado pela Associação Evangélica Educacional Beneficente AEEB-BC, que todo candidato ao ministério formado em outros seminários, bem como Pastores vindos de outras denominações, façam, obrigatoriamente, durante o período probatório, o Curso de Complementação Teológica, nas instituições teológicas da denominação, com as seguintes disciplinas: História da IPRB, Administração Eclesiástica, Pregação, Liderança, Confissão de Fé, Aconselhamento Pastoral e Pragmática Pastoral.

ARTIGO 3º, XIV, RI (Situação conjugal do candidato ao ministério) 
É atribuição do Presbitério: Apreciar e julgar a situação conjugal do candidato ao ministério e dos pastores, submetendo sua decisão à homologação da Diretoria Administrativa. Neste caso, deverá acompanhar o pedido encaminhado à Diretoria Administrativa toda a documentação do processo da situação conjugal do obreiro a ser recebido.   

RESOLUÇÃO ORGANZIAÇÃO DE IGREJAS:

RESOLUÇÃO 1271/DA, 16/12/2005 (Organização de igrejas) 

Resolve-se preestabelecer os seguintes critérios quanto ao processo de organização e filiação das IPRs à IPRB: a) O Presbitério homologa o pedido de organização de uma Congregação em Igreja Local; b) este Órgão nomeia uma comissão para proceder à cerimônia de organização; c) em seguida, a Secretaria do Presbitério comunicará à Secretaria Central sobre este ato; d) após a comprovação do processo de organização, a Secretaria Central encaminhará à Diretoria Administrativa o pedido de filiação da Igreja organizada à IPRB. 

